
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2229024 - GO (2022/0325767-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : IKSSON MARLLON DA SILVA
ADVOGADOS : GABRIEL JOSE DOS REIS NETO - GO054095

THAYNA RAQUEL DIAS MORAIS - GO060139
AGRAVADO : MAANAIM ENGENHARIA CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA
ADVOGADOS : GISELLE FERNANDES DE PAULA - GO029361

NILEIA CHRISTINA SILVÉRIO DO COUTO - GO029598
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO QUE DETERMINA O RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO NO SOBRESTAMENTO. IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. A decisão que determina o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que aguarde o 
julgamento de recurso representativo da controvérsia, não gera prejuízo à parte, sendo 
portanto irrecorrível, exceto quando demonstrado erro.
2. Não se verifica nenhum equívoco na decisão agravada, tendo em vista que o Tema 
1.099/STJ trata justamente da matéria discutida nos presentes autos: “Prazo prescricional 
aplicável à pretensão de restituição da comissão de corretagem na hipótese de resolução do 
contrato por culpa da construtora/incorporadora, em virtude de atraso na entrega do imóvel”.
3. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de inexistir óbice para que o relator, por 
questão de economia processual, determine o sobrestamento do feito, ainda que a decisão de 
afetação não tenha determinado a suspensão nacional dos processos (AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.938.657/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, 
DJe de 1/12/2021).
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO QUE DETERMINA O RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO NO SOBRESTAMENTO. IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. A decisão que determina o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que aguarde o 
julgamento de recurso representativo da controvérsia, não gera prejuízo à parte, sendo 
portanto irrecorrível, exceto quando demonstrado erro.
2. Não se verifica nenhum equívoco na decisão agravada, tendo em vista que o Tema 
1.099/STJ trata justamente da matéria discutida nos presentes autos: “Prazo prescricional 
aplicável à pretensão de restituição da comissão de corretagem na hipótese de resolução do 
contrato por culpa da construtora/incorporadora, em virtude de atraso na entrega do imóvel”.
3. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de inexistir óbice para que o relator, por 
questão de economia processual, determine o sobrestamento do feito, ainda que a decisão de 
afetação não tenha determinado a suspensão nacional dos processos (AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.938.657/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, 
DJe de 1/12/2021).
4. Agravo interno não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Iksson Marllon da Silva contra 
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 217):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. 
RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO A TÍTULO DE COMISSÃO DE 
CORRETAGEM. PRAZO PRESCRICIONAL. MATÉRIA AFETADA AO RITO 
DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA 1.099/STJ. 
PENDÊNCIA DE JULGAMENTO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
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Em suas razões, o agravante alega que a determinação de devolução dos 
autos à origem, para que permaneça sobrestado, é indevida, pois não guarda 
pertinência com o tema afetado, destacando que foi revogada a ordem de suspensão 
nos Temas 938 e 1.099/STJ.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 244).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece conhecimento.

Com efeito, a decisão que determina o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem, para que aguarde o julgamento de recurso representativo da controvérsia, não 
gera prejuízo à parte, sendo portanto irrecorrível, exceto quando demonstrado erro.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM 
FASE DE CUPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA QUE 
PERMANEÇA SUSPENSO O RECURSO ATÉ A PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO PARADIGMA. ATO DE SOBRESTAMENTO DESTITUÍDO DE 
CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO.
(...)
2. Conforme a jurisprudência do STJ, havendo o reconhecimento de 
repercussão geral, ou afetação para julgamento como repetitivo de recurso 
especial, é de rigor a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que se 
aguarde o julgamento da matéria paradigma. Esta decisão é irrecorrível, por 
não gerar nenhum prejuízo para a parte.
Eventual argumentação de distinguish também pode ser formulada no juízo a 
quo. Precedentes.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.024.787/BA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO. NÃO 
INCORPORADO AO SUS. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA. 
JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. AFETAÇÃO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
IRRECORRIBILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, é inadmissível a 
interposição de recurso contra decisão que determina o sobrestamento do 
processo em virtude da pendência de julgamento de tema submetido à 
repercussão geral ou à sistemática de recursos representativos de 
controvérsia repetitiva.
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2. Esse entendimento se aplica ao caso, visto que a decisão de 
sobrestamento do presente feito, em face da afetação dos Conflitos de 
Competência n. 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC à sistemática do 
incidente de assunção de competência (IAC n. 14/STJ), não é capaz de 
gerar nenhum prejuízo às partes litigantes, motivo pelo qual é irrecorrível.
(...)
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no CC n. 188.715/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 16/11/2022, DJe de 14/12/2022.)

Na espécie, não se verifica nenhum equívoco na decisão agravada, tendo 
em vista que o Tema 1.099/STJ trata justamente da matéria discutida nos presentes 
autos: “Prazo prescricional aplicável à pretensão de restituição da comissão de 
corretagem na hipótese de resolução do contrato por culpa da 
construtora/incorporadora, em virtude de atraso na entrega do imóvel”.

Ademais, é importante esclarecer que esta Corte Superior possui 
entendimento no sentido de inexistir óbice para que o relator, por questão de economia 
processual, determine o sobrestamento do feito, ainda que a decisão de afetação não 
tenha determinado a suspensão nacional dos processos (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.938.657/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
29/11/2021, DJe de 1º/12/2021).

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.229.024 / GO
Número Registro: 2022/0325767-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
504447209 50444720920228090097 51549139120218090097

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAANAIM ENGENHARIA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
ADVOGADOS : GISELLE FERNANDES DE PAULA - GO029361

NILEIA CHRISTINA SILVÉRIO DO COUTO - GO029598
AGRAVADO : IKSSON MARLLON DA SILVA
ADVOGADOS : GABRIEL JOSE DOS REIS NETO - GO054095

THAYNA RAQUEL DIAS MORAIS - GO060139

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IKSSON MARLLON DA SILVA
ADVOGADOS : GABRIEL JOSE DOS REIS NETO - GO054095

THAYNA RAQUEL DIAS MORAIS - GO060139
AGRAVADO : MAANAIM ENGENHARIA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
ADVOGADOS : GISELLE FERNANDES DE PAULA - GO029361

NILEIA CHRISTINA SILVÉRIO DO COUTO - GO029598

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA37925841 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/08/2023 00:08:57
Código de Controle do Documento: 6ffd80bf-1b4c-410b-964f-746b105c2027


